
 

NOTA TÉCNICA        
Travessias seguras e desigualdade territorial em 

São Paulo 
(última atualização em 20/05/2026) 

Análise exploratória sobre atropelamentos de pedestres e distribuição de 
equipamentos com foco semafórico para pedestres. 

Síntese 
A nota sistematiza dados obtidos via LAI, Infosiga-SP, Pesquisa Origem Destino - 2023 e 
GeoSampa, cruzando registros distritais de atropelamentos de pedestres com a 
distribuição de foco semafórico para pedestres e viagens diárias produzidas a pé. O 
objetivo é identificar desigualdades territoriais, lacunas de cobertura e prioridades para 
ação pública. 

 

Distritos analisados 
Atropelamentos 

2022-2025 
Equipamentos com foco 

semafórico  para pedestres  

Distritos sem equipamentos com 

foco semafórico para pedestres 

96 13.462 4.149 2 

 

Achados principais 

— Centro Expandido concentra o dobro da infraestrutura proporcional para pedestres 
em relação aos demais distritos de São Paulo 
— 81,7% das viagens a pé da cidade ocorrem fora do Centro Expandido — mas 
apenas 62,4% da infraestrutura semafórica para pedestres está nesses territórios 
​
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Fontes principais: Lei de Acesso à Informação junto à CET-SP/ SP Regula; Infosiga-SP; GeoSampa; 
Pesquisa OD e sistematização técnica do Instituto Corrida Amiga. 
 

 



 

Instituto Corrida Amiga 
Desde 2014, o Instituto Corrida Amiga protagoniza 
ações em defesa da mobilidade ativa, do direito à 
cidade e da ocupação qualificada dos espaços 
públicos, por meio de atividades de sensibilização, 
campanhas, projetos, pesquisas e incidência pública. 
Com o engajamento de uma equipe interdisciplinar e 
a força do voluntariado, já beneficiamos mais de 26 
mil pessoas na Região Metropolitana de São Paulo, 
impactando diretamente a vida de crianças, jovens, 
adultos e pessoas 60+. 
 
Nossas campanhas nacionais de vistorias de 
calçadas e travessias mobilizam a sociedade 
brasileira, produzem dados inéditos e fortalecem o 
debate público sobre cidades mais seguras, 
acessíveis, inclusivas e sustentáveis. Além disso, 
atuamos em parceria com escolas públicas, 
universidades, organizações da sociedade civil e 
poder público, desenvolvendo metodologias 
participativas e ações de ciência cidadã voltadas à 
segurança viária, caminhabilidade e mobilidade 
urbana sustentável. 
 
Somos membros, da Rede Esporte pela Mudança 
Social (REMS); da Rede Nacional da Primeira 
Infância; em 2022, obtivemos registro no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
de São Paulo (CMDCA/SP); em 2025, passamos a 
integrar a Global Alliance of NGOs for Road Safety; e, 
em 2026, fomos selecionados para compor a JARI 
(Junta Administrativa de Recursos de Infrações), 
órgão colegiado integrante do Sistema Nacional de 
Trânsito (SNT). 
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1. MENSAGENS PRINCIPAIS 

A análise aponta que a distribuição territorial da infraestrutura semafórica voltada à travessia 
de pedestres não acompanha, de forma homogênea, os territórios onde a caminhada é mais 
presente no cotidiano da população. Distritos com elevada participação de viagens a pé 
concentram também altos registros de atropelamentos, enquanto a cobertura proporcional de 
equipamentos com foco semafórico para pedestres permanece desigual entre diferentes 
regiões da cidade.   

Foram analisados 96 distritos administrativos, combinando dados da Pesquisa OD 2023, 
Infosiga-SP, GeoSampa e bases obtidas via Lei de Acesso à Informação junto à CET-SP e 
SP Regula. No total, a base consolidada registra 13.462 atropelamentos de pedestres entre 
2022 e 2025, 4.149 semáforos para pedestres e aproximadamente 5,5 milhões de viagens a 
pé realizadas diariamente na cidade.  

Os resultados mostram que a mobilidade a pé possui forte presença em distritos periféricos, 
onde a caminhada representa parcela significativa dos deslocamentos cotidianos. Em parte 
desses territórios, entretanto, a infraestrutura semafórica dedicada à travessia segura 
aparece em menor proporção frente à intensidade dos deslocamentos e à ocorrência de 
atropelamentos. 

Dois distritos aparecem sem foco semafórico para pedestres registrado na base utilizada: 
Anhanguera e Marsilac. Esses casos foram tratados como “categoria específica” de 
cobertura nula e analisados separadamente. 

 

Achado central 
O principal problema identificado, para além de onde ocorrem mais atropelamentos ou 
onde existem mais semáforos para pedestres, o ponto crítico é a desigualdade territorial da 
proteção à mobilidade a pé, ou seja, territórios onde mais pessoas caminham nem 
sempre são aqueles que recebem infraestrutura proporcional de travessia segura. 

A leitura integrada entre viagens a pé, atropelamentos e cobertura semafórica sugere que 
a distribuição da proteção viária ainda acompanha de forma desigual as dinâmicas reais de 
deslocamento da população, especialmente em áreas periféricas e de maior dependência 
da caminhada. 

— Centro Expandido concentra o dobro da infraestrutura proporcional para 
pedestres em relação aos demais distritos de São Paulo 

— 81,7% das viagens a pé da cidade ocorrem fora do Centro Expandido — mas 
apenas 62,4% da infraestrutura semafórica para pedestres está nesses territórios​
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
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Figura 1. Mapa de calor da concentração de atropelamentos de pedestres em São Paulo (2022–2025), elaborado com ponderação 
dos pontos pela gravidade das ocorrências fatais. Fonte: Instituto Corrida Amiga (2026), com base em dados do Infosiga-SP. P. 

O mapa de concentração de atropelamentos mostra que a ocorrência se espalha por 
múltiplos eixos urbanos, incluindo regiões periféricas da zona leste, sul e norte.  
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2. JUSTIFICATIVA: 
Por que olhar para travessias e semáforos? 

A travessia é um ponto crítico da mobilidade a pé, sendo um espaço que expressa a forma 
como a cidade distribui tempo, risco e prioridade entre seus usuários. Quando o sistema 
semafórico é desenhado a partir da fluidez veicular, quem caminha passa a assumir maiores 
tempos de espera, maior exposição ao tráfego e maior pressão para atravessar rápido. Outro 
aspecto importante diz respeito à própria lógica operacional utilizada na distribuição do 
tempo de uso do espaço viário. Em geral, os sistemas voltados à circulação de veículos 
consideram variáveis associadas à demanda e intensidade dos fluxos para definição de 
tempos semafóricos e capacidade operacional. Já no caso das travessias de pedestres, a 
programação se baseia predominantemente na largura da via e no tempo estimado de 
deslocamento, sem incorporar de forma equivalente o volume de pessoas que caminham, os 
acúmulos nas esquinas, os tempos de espera ou a intensidade real da demanda de 
travessia. 

Na prática, isso produz uma distribuição desigual do direito de uso do espaço comum, 
onde pessoas em veículos possuem sua demanda operacionalizada como variável 
central do sistema, enquanto pessoas a pé frequentemente recebem tempos residuais 
de travessia, mesmo em territórios com elevada dependência da mobilidade ativa 
(Malatesta, 2018).  

O arcabouço normativo brasileiro estabelece prioridade aos modos ativos e proteção aos 
usuários mais vulneráveis. O Código de Trânsito Brasileiro determina a responsabilidade dos 
veículos maiores pela segurança dos menores; a Política Nacional de Mobilidade Urbana 
prioriza os modos não motorizados e coletivos; a Lei Brasileira de Inclusão e a NBR 9050 
reforçam parâmetros de acessibilidade nos espaços públicos. 

A literatura técnica aponta que a adoção rígida de uma velocidade-padrão de 1,2 m/s não 
representa a diversidade de pedestres. O estudo de Duim et al. (2017) indica que 97,8% das 
pessoas idosas avaliadas não atingiam 1,2 m/s. O repertório internacional compilado no 
material sobre velocidades de pedestres mostra que vários países trabalham com ajustes 
para populações vulneráveis, com velocidades menores em contextos específicos, e que 
Portugal estabelece referência de 0,4 m/s para travessias acessíveis (Alves, 2025; 
Boaventura et al., 2020). 

O vermelho piscante também merece atenção, pois pesquisa da CET-SP (2022) indica que 
63,9% dos pedestres interrompem a travessia diante do vermelho piscante e 17,9% aceleram 
o passo. Além disso, 47,1% da população se sente confusa/insegura a respeito dessa 
sinalização, sentimento esse que é ainda mais forte entre pessoas com deficiência: nesse 
recorte, o número sobe para 60,4% de pessoas confusas/inseguras com o vermelho 
piscante. 

O debate internacional converge com essa leitura, o desenho de travessias deve reconhecer 
diferenças de velocidade, priorizar áreas sensíveis como escolas e serviços de saúde, 
reduzir tempos de espera excessivos e considerar soluções adaptativas sem substituir a 
obrigação de rever prioridades de política pública (Cohen; Alves, 2025). 
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Princípio de segurança 
A travessia segura precisa considerar margem para reação, hesitação, presença de outras 
pessoas na faixa, rampas, obstáculos, largura da via e diferentes velocidades de 
caminhada. Tempo “justo” no cálculo matemático não é necessariamente tempo seguro. 

 
Essa discussão está alinhada ao acúmulo da campanha Travessia #Cilada que, em 2024,  
alcançou 21 cidades brasileiras e indicou média nacional de 7 segundos de tempo de 
travessia e 2 minutos e 11 segundos de espera para pedestres, em travessias consideradas 
críticas. Em 2025, nova coleta em São Paulo reforçou o problema: entre as travessias 
monitoradas, 44% mantinham apenas 4 a 5 segundos de verde; 90% eram inadequadas para 
pessoas caminhando a 0,6 m/s e 80% para pessoas caminhando a 0,8 m/s (Instituto Corrida 
Amiga, 2025; Stuchi et al., 2025). 

O debate também retoma recomendações históricas da Câmara Temática de Mobilidade a 
Pé, que já apontava a necessidade de tempos semafóricos mais equânimes, verde suficiente 
para a travessia integral, revisão do vermelho piscante e consideração do fluxo de pessoas 
no cálculo da programação semafórica (Cidadeapé, 2016). 

3. Metodologia  

A metodologia aplicada nesse estudo utiliza desenho exploratório, quantitativo e territorial, 
com unidade de análise distrital. As bases foram sistematizadas a partir de: (i) dados de 
atropelamentos de pedestres do Infosiga-SP entre 2022 e 2025; (ii) dados territoriais e áreas 
distritais do GeoSampa; (iii) dados de semáforos de pedestres obtidos via Lei de Acesso à 
Informação junto à CET-SP e SP Regula, solicitados em fevereiro e março de 2026; (iv) 
dados da Pesquisa Origem e Destino 2023 do Metrô de São Paulo, com informações sobre 
participação e volume de viagens a pé por distrito; e (v) base de dados consolidada pelo 
Instituto Corrida Amiga. 
 

Solicitações feitas aos órgãos públicos via Lei de Acesso à Informação: 

Número de 
Protocolo 

Data de 
abertura 

Órgão Data de 
resposta 

Descrição resumida 

095240 23/02/2026 CET - Companhia de 
Engenharia de Tráfego 

25/03/2026 Base de dados dos equipamentos 
com foco semafórico para 
pedestres* 

094153 21/01/2026 CET - Companhia de 
Engenharia de Tráfego 

20/02/2026 Lista dos cruzamentos onde está 
prevista a instalação de semáforos 
inteligentes 

094152 21/01/2026 SP Regula 05/05/2026 Identificação dos semáforos 
inteligentes instalados e critérios 
técnicos 

* refere-se ao conjunto de equipamentos luminosos destinados à orientação de pedestres nas travessias.  
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Ressalva 
A metodologia não busca estabelecer relação causal direta entre presença de semáforos 
de pedestres e redução de atropelamentos. Os resultados devem ser interpretados como 
instrumento de leitura territorial, identificação de desigualdades urbanas e priorização de 
auditorias e intervenções voltadas à segurança da mobilidade a pé.  

 

Indicadores utilizados 

Foram combinados indicadores de mobilidade a pé, segurança viária e cobertura 
semafórica, incluindo densidade territorial, relações proporcionais e participação modal.  A 
estratégia metodológica prioriza a leitura integrada entre deslocamentos cotidianos, 
exposição ao risco e distribuição territorial da infraestrutura de travessia segura.  

 

4. Resultados: concentração, cobertura e descompasso 

A leitura conjunta dos mapas mostra um contraste importante, onde a concentração de 
atropelamentos aparece distribuída em diversos eixos da cidade, incluindo áreas periféricas, 
enquanto a concentração de semáforos para pedestres, semáforos com botoeiras, com 
contagem regressiva e de semáforos inteligentes para veículos aparece fortemente 
centralizada (Figuras 2, 3 e 4).  
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Figura 2. Concentração de semáforos para pedestres, com identificação de tipos de semáforos. Fonte: Instituto Corrida Amiga 
(2026), com base em dados da  LAI/CET-SP (2026) . 
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Figura 3. Concentração de semáforos para pedestres. Fonte: Instituto Corrida Amiga (2026), com base em dados da  LAI/CET-SP 
(2026) . 

A base consolidada de semáforos para pedestres registra 4.149 equipamentos no município 
de São Paulo. Desse total, 3.250 (78,33%) possuem botoeira para acionamento da travessia; 
172 (4,15%) contam com botoeira sonora voltada à acessibilidade de pessoas com 
deficiência visual; e apenas 25 semáforos (0,60%) possuem sistema de contagem regressiva 
para pedestres. Os outros 705 (16,92%) aparecem sem registro de botoeira e/ou contagem 
regressiva.  
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Tabela completa de semáforos para pedestres por distrito 

 

Tabela 1: Distribuição de semáforos para pedestres por distrito. 
Fonte: Instituto Corrida Amiga (2026), com base em dados da  LAI/CET-SP (2026). 
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Cobertura semafórica por região 

 

 

 

Tabela 2: Distribuição de semáforos para pedestres por regiões. 
Fonte: Instituto Corrida Amiga (2026), com base em dados da LAI/CET-SP (2026). 
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Figura 4. Localização de semáforos inteligentes para veículos. Fonte: LAI/SP Regula. Elaboração: Instituto Corrida Amiga. 
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4.1 Distritos com maior vulnerabilidade territorial 

O ranking de vulnerabilidade destaca distritos onde a ocorrência de atropelamentos e a baixa 
presença proporcional de semáforos se combinam de forma mais crítica. Raposo Tavares e 
Vila Matilde aparecem nas posições mais críticas do ranking, indicando maior concentração 
combinada de risco viário e lacunas de infraestrutura voltada à travessia segura. Na 
sequência, Jabaquara, Lajeado e Jardim Helena também apresentam altos níveis de 
vulnerabilidade. Em Raposo Tavares e Vila Matilde, a ocorrência de atropelamentos é 
proporcionalmente muito superior à presença de semáforos para pedestres.  
 

Distritos com maior DEScompasso entre ocorrência de atropelamentos de pedestres e 
cobertura de semáforos para pedestres 

 
Figura 5. Distritos com maior descompasso entre ocorrência de atropelamentos de pedestres e cobertura de semáforos para 

pedestres (05 mais críticos destacados em vermelho). Fonte: planilha científica consolidada pelo Instituto Corrida Amiga. 
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Ranking Distrito Atropelamentos/ha semafórico para 

pedestres/ha 

Relação 

1º Raposo Tavares 4,83 0,49 9,83 

2º Vila Matilde 10,95 1,14 9,60 

3º Jabaquara 19,13 2,21 8,64 

4º Lajeado 15,97 1,93 8,29 

5º Jardim Helena 10,49 1,30 8,08 

6º Itaim Paulista 14,58 2,06 7,08 

7º Vila Medeiros 19,61 2,80 7,00 

8º São Rafael 8,26 1,22 6,75 

9º Iguatemi 7,00 1,08 6,48 

10º Pari 35,17 5,50 6,40 

11º Grajaú 2,92 0,46 6,30 

12º Vila Curuçá 14,81 2,43 6,09 

13º Cachoeirinha 15,99 2,65 6,03 

14º Bom Retiro 44,23 7,37 6,00 

15º Capão Redondo 20,40 3,41 5,98 

 
Tabela 3. Classificação dos 15 distritos com maior descompasso entre ocorrência de atropelamentos de pedestres e cobertura de 
semáforos para pedestres. A coluna “Relação” representa a razão entre atropelamentos por hectare e semáforos para pedestres 
por hectare, indicando áreas onde a ocorrência de atropelamentos é proporcionalmente mais elevada em relação à oferta de 
infraestrutura semafórica voltada à travessia de pedestres.  
Fonte: Planilha científica consolidada pelo Instituto Corrida Amiga. 

 
 

A interpretação deve ser cuidadosa: o indicador não substitui análise local de fluxos, 
geometria viária e distribuição dos cruzamentos. Ainda assim, trata-se de um bom 
instrumento de triagem para identificar onde a infraestrutura semafórica dedicada à 
mobilidade a pé parece mais desproporcional frente à ocorrência de atropelamentos. 
 

 

 

 

Instituto Corrida Amiga | Nota técnica | Maio Amarelo 2026 



 
 

4.2 Participação das viagens a pé por distrito (Pesquisa OD 2023) 

As 343 zonas OD da cidade de São Paulo somam 5,5 milhões de viagens a pé, 
representando 26,2% de todas as viagens. Os distritos com alta concentração de viagens a 
pé são: Cidade Tiradentes, São Rafael, seguidos por Itaim Paulista, Lajeado e Vila Curuçá.  

Os resultados indicam forte presença da mobilidade a pé em distritos periféricos das zonas 
leste, sul e norte da capital, evidenciando territórios onde a caminhada desempenha papel 
estrutural não apenas para o acesso ao trabalho e estudo, mas também ao transporte 
público, aos serviços e às atividades cotidianas. 

Em diversos distritos com elevada participação da caminhada, também se observa altas 
ocorrências de atropelamentos e menor cobertura proporcional de sinalização para 
travessias seguras, como ocorre em São Rafael, Itaim Paulista, Lajeado, Vila Curuçá, Jd. 
Helena, Cachoeirinha, Grajaú e Capão Redondo. 

 

Distritos com maior participação de viagens a pé no total de deslocamentos diários 

 
Figura 6: Distritos com maior participação de viagens a pé no total de deslocamentos diários. Fonte: Pesquisa Origem e Destino 
2023 (Metrô-SP). Elaboração: Instituto Corrida Amiga. 
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Ranking Distrito Viagens a pé Viagens Totais % 

1º Cidade Tiradentes 146.261 307.141 47,62% 

2º São Rafael 79.497 167.575 47,44% 

3º Itaim Paulista 163.336 355.409 45,96% 

4º Lajeado 100.509 221.405 45,40% 

5º Vila Curuçá 103.446 233.937 44,22% 

6º Guaianases 69.548 159.935 43,49% 

7º Jardim Ângela 175.618 421.049 41,71% 

8º Jardim Helena 76.702 184.942 41,47% 

9º Cachoeirinha 90.720 222.842 40,71% 

10º Grajaú 167.952 415.853 40,39% 

11º Vila Jacuí 93.181 238.597 39,05% 

12º Brasilândia 126.386 326.251 38,74% 

13º Sapopemba 129.993 352.926 36,83% 

14º Capão Redondo 135.232 370.942 36,46% 

15º Sacomã 129.272 363.178 35,59% 

 
Tabela 4. Classificação dos 15 distritos com maior participação relativa das viagens realizadas a pé em relação ao total de viagens 
diárias. 
Fonte: Planilha científica consolidada pelo Instituto Corrida Amiga. 

 

4.3 HIERARQUIA VIÁRIA PARA PEDESTRES E COBERTURA SEMAFÓRICA 

A leitura espacial da cobertura semafórica em relação ao Mapa de Hierarquização da cidade 
para priorização do Pedestre evidencia contrastes importantes entre demanda potencial de 
circulação a pé, vulnerabilidade viária e distribuição territorial da infraestrutura de travessia 
segura. A base de hierarquização utilizada pelo município classifica as zonas da cidade a 
partir de três indicadores combinados — intensidade de deslocamentos a pé, mortes 
equivalentes e periculosidade — permitindo identificar áreas relativamente homogêneas em 
termos de vulnerabilidade da mobilidade pedestre. Entretanto, o cruzamento dessa base com 
a distribuição dos semáforos, tanto para pedestres quanto para veículos, mostra que a 
cobertura dos equipamentos permanece mais concentrada em eixos estruturais centrais e 
corredores consolidados da cidade, enquanto extensas áreas periféricas classificadas como 
prioritárias apresentam menor densidade e continuidade territorial de proteção semafórica.  
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Figura 7. Distribuição territorial da cobertura semafórica para pedestres e veículos em relação à hierarquia prioritária para  
pedestres no município de São Paulo. Fonte: Instituto Corrida Amiga (2026), com base em LAI/CET-SP e GeoSampa.  
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5. Discussão: o que os dados revelam sobre desigualdade territorial 
Os resultados reforçam três camadas de leitura, conforme: 

1)​ A primeira é espacial: a infraestrutura semafórica para pedestres é mais visível nas 
áreas centrais e em eixos consolidados 

2)​ A segunda é proporcional: alguns distritos com elevado número de atropelamentos 
apresentam baixa cobertura relativa de semáforo para pedestres 

3)​ A terceira é política: a distribuição da infraestrutura de segurança viária não pode ser 
analisada apenas pela presença física de equipamentos, mas por sua relação com 
risco, demanda, acessibilidade e justiça territorial. 

 
A existência de semáforos inteligentes voltados à gestão veicular, concentrados em áreas 
centrais, deve ser discutida de forma crítica. A tecnologia pode apoiar a gestão da 
mobilidade, mas a inovação urbana precisa ser avaliada pela capacidade de proteger 
pessoas, reduzir desigualdades e atender pessoas mais vulneráveis. Experiências recentes, 
como o semáforo com IA em Córdoba, mostram que a tecnologia também pode ser orientada 
à mobilidade reduzida, ampliando o tempo de travessia quando detecta cadeiras de rodas, 
andadores ou carrinhos de bebê (García, 2025).  
 

Tecnologia com finalidade pública 

Em resposta recebida via LAI (Protocolo: 94154), em 05/05/2026, foi declarado 
explicitamente que “A programação das intervenções [semáforos inteligentes] é definida 
pela CET, considerando a lógica operacional e as necessidades do trânsito da cidade, 
sendo continuamente ajustada em função de novas obras viárias, solicitações específicas 
e outras demandas prioritárias decorrentes de empreendimentos públicos e privados que 
impactam o fluxo de veículos”. ​
​
A pergunta para além de “se a cidade possui semáforos inteligentes”, é crucial 
compreender para quem essa inteligência opera: para otimizar a fluidez veicular ou para 
proteger as pessoas mais expostas ao risco? 

 

7. Base analítica e transparência dos dados 
A planilha reúne as bases sistematizadas a partir de dados obtidos via Lei de Acesso à 
Informação, Infosiga-SP, GeoSampa e Pesquisa Origem e Destino (OD 2023), além de 
indicadores derivados e produtos analíticos elaborados pela equipe desta nota técnica. O 
material está organizado em abas temáticas, permitindo rastreabilidade, replicação das 
análises e leitura dos dados utilizados.  

Acesso à base de dados e análises:   [https://bit.ly/CorridaAmiga_Travessias2026] 
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8. Limitações da análise 
A nota tem caráter exploratório, ou seja, a análise por distrito é adequada para leitura 
territorial e priorização de políticas, mas não substitui estudos de microescala em 
cruzamentos específicos. Entre as principais limitações estão a ausência de controle por 
fluxo de pedestres, volume veicular, velocidade praticada, extensão da malha viária, número 
total de cruzamentos, presença de escolas, hospitais e terminais, renda, raça/cor, idade e 
perfil de deslocamento. 
Também é importante ressaltar que a densidade por km² pode favorecer leituras sobre 
concentração espacial, mas não mede exposição individual ao risco. Distritos extensos e 
menos densos podem apresentar baixa densidade territorial e, ainda assim, conter pontos 
críticos relevantes.  Os distritos com ausência de foco semafórico para pedestres devem ser 
interpretados como “cobertura nula” e não incorporados de forma convencional em médias 
de razão. 
 

9. Recomendações 

1. Revisão da Resolução CONTRAN 
Urgente revisão da Resolução CONTRAN 436/2014, tida como base para definir padrões 
de velocidades de pedestres; 

 

2. Medidas de acessibilidade e inclusão 
Adoção de medidas para atender a LBI (Lei Brasileira da Inclusão nº 13.146, 2015) 
aumentando a acessibilidade dos semáforos através ajustes na altura da botoeira, a 
inclusão de sinais sonoros e em braile, e o rebaixamento de guias nas travessias, 
conforme a NBR 9050 (2020); 

 

3. Auditoria territorial prioritária 
Realizar auditorias técnicas e participativas nos distritos classificados como alta prioridade, 
com verificação de travessias críticas, tempos semafóricos, rampas, visibilidade, 
velocidade veicular e conflitos de conversão. 

 

4. Transparência ativa dos dados  
Publicar bases abertas com localização, tipo, programação e critérios de implantação de 
semáforos para pedestres, botoeiras, botoeiras sonoras, contagem regressiva e 
tecnologias associadas. 

 

5. Revisão dos tempos de travessia 
Reprogramar semáforos considerando velocidades compatíveis com crianças, pessoas 
idosas e pessoas com deficiência, evitando depender do vermelho piscante como principal 
tempo de travessia. 
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6. Priorização de áreas sensíveis 

Priorizar escolas, unidades de saúde, terminais de transporte, equipamentos públicos e 
territórios com alta vulnerabilidade social. 

 

7. Ciência cidadã e validação social 

Manter processos participativos de coleta, verificação e devolutiva dos dados, fortalecendo 
o papel da população na identificação de travessias inseguras. 

 

10. Agenda de pesquisas futuras 
Para agendas futuras de pesquisa, recomenda-se cruzar os resultados com indicadores de 
desigualdade, dados censitários e variáveis de exposição ao risco. Entre as análises 
prioritárias estão: população residente e flutuante; renda; raça/cor; proporção de crianças e 
pessoas idosas; motorização; presença de escolas, hospitais, terminais e corredores de 
ônibus; extensão de vias arteriais; velocidades regulamentadas e praticadas; e distribuição 
de mortes e lesões graves.  
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